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Rodocar Auto Posto Eireli, CNPJ 07.328.970/0002-40, 
torna público que requereu junto a SEMA/MT o pedido 
RLO e Alteração da Razão Social, atividade de comércio 
varejista de combustíveis p/ veículos automotores no mu-
nicípio de Barra do Garças/MT. Sem EIA/RIMA.

DDMIX CONTROLE DE PRAGAS E SERVIÇOS LTDA, torna 
público que requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Urbano SMADES as Licenças Ambientais: 
Licença Prévia(LP), Licença de Instalação(L.I) e Licença de Ope-
ração (LO) Adequação Ambiental, para as atividades de IMUNI-
ZAÇÃO DE CONTROLES E PRAGAS URBANAS. Localizada na 
R. Pedro Paulo Farias Junior, n° 1934 , Bairro Distrito Industrial, 
centro comercial Tarumã, Cuiabá – MT.

LICENCIAMENTOS AMBIENTAIS
A empresa “MATO GROSSO PESCADOS EIRELI”, nome fantasia 
“MATO GROSSO PESCADOS” inscrita no CNPJ nº 28.125.321/0001-
31, localizada na Rua Pedro Coco, S/N, Bairro Distrito Industrial, Cam-
po Verde/MT, torna-se público, que está requerendo da Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente - SEMA, Licença Prévia – LP, Licença 
de Instalação – LI e Licença de Operação - LO das “instalações do 
empreendimento Unidade de Beneficiamento de Pescados, Coord. 
Geog. de Referência: Lat. 15º 35’ 05,82” S e Long. 55º 10’ 59,37” W. 
Resp. Técnico: Eng. Sanitarista João Bosco de Siqueira.

AGROPECUÁRIA SERRA AZUL S/A – CNPJ Nº. 88.134.044/0001-55 – NIRE Nº. 
51300003490 – CONVOCAÇÃO – Convocamos os Senhores Acionistas para se reuni-
rem em Assembléia Geral Ordinária, à realizar-se às 16:30 horas, do dia 28 de maio 
de 2019, na sede social da empresa, localizada na Rua Pimenta Bueno, 460, Bairro Dom 
Aquino, Cuiabá-MT, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: ORDEM DO DIA 
1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Balanço Patrimonial 
e demais demonstrações financeiras, correspondentes aos exercícios sociais findos em 
31.12.2017 e 31.12.2018; 2) Deliberar sobre a destinação do resultado dos exercícios fin-
dos em 31.12.2017 e 31.12.2018; 3) Deliberar sobre a eleição do Conselho de Administra-
ção e fixar os respectivos honorários, e 4) Deliberar sobre outros assuntos de competência 
privativa da Assembléia Geral Ordinária. Cuiabá-MT, 14 de maio de 2019. ERONI MÁRIO 
KLEIN, Presidente do Conselho de Administração.

NOVA MARINGÁ COMBUSTIVEIS LTDA torna público que re-
quereu junto a SEMA licença previa, instalação com atividade 
de Comercio atacadista de combustíveis realizado por trans-
portador retalhista -TRR da empresa localizado na Rua Dia-
mante, no Distrito de Brianorte, Município Nova Maringá/ MT.

I T KUSLER HOTEL   (HOTEL REAL), CNPJ 
32.736.978//0001-02, TORNA PUBLICO QUE REQUE-
REU AO DELFAM JUÍNA  LICENÇA PRÉVIA, LICENÇA 
DE INSTALAÇÃO   E LICENÇA DE OPERAÇÃO, PARA 
ATIVIDADE DE HOTEL, LOCALIZADO NA AVENIDA GA-
BRIEL MULLER, Nº 402 N, SETOR 12, LOTE 56 , EXPAN-
SÃO COMERCIAL AR - 01, EM JUINA – MT.

A CERÂMICA PARANÁ LTDA-ME, Inscrito no CNPJ n° 
09.096.796/0001-00, torna público que requereu junto a Se-
cretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA, a Renovação 
da Licença de Operação - LO para a atividade de Fabricação 
de artefatos de cerâmica e barro cozido para uso na constru-
ção, exceto azulejos e pisos. A empresa esta localizada no 
município de Nova Bandeirantes – MT. Sendo ou não deter-
minado o estudo de Impacto Ambiental.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
AVISO DE LICITAÇÃO

Edital nº: 026/2019-MP/PGJ. Modalidade: TOMADA DE 
PREÇOS. Tipo: MENOR PREÇO Regime de Execução: 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. Data e horário da 
Sessão: 03 de Junho de 2019, as 09h00min. Entrega dos 
Envelopes: ATÉ O HORÁRIO PREVISTO PARA INÍCIO DA 
SESSÃO PÚBLICA. Objeto da Licitação: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSTRUÇÃO CIVIL PARA 
CONTINUIDADE DA CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE DAS 
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE PRIMAVERA DO 
LESTE/MT, conforme especificações constantes no Edital e 
seus anexos. LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTAS: 
Ministério Público do Estado de Mato Grosso, situado à Rua 04, 
Quadra 11,  nº 237, Centro Político e Administrativo, Cep 
78.049-921, Cuiabá, Mato Grosso. AQUISIÇÃO DO EDITAL: 
No site www.mpmt.mp.br (link Licitações), podendo também ser 
obtido pelo e-mail licitacoes@mpmt.mp.br, ou no Departamento 
de Aquisições/Gerência de Licitações, endereço supracitado, 
em dias úteis, das 8h00 às 11h30 e das 14h00 às 17h30, 
mediante a apresentação de dispositivo de armazenamento. 
Cuiabá/MT, 16 de maio de 2019.

Comissão de Licitação
Port. nº 238/2019-PGJ, de 11 de março de 2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2019
REGISTRO DE PREÇO

A Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista – MT, torna público, c/ 
obase na Lei n  10.520/2002 e Decreto Municipal 019/2009 e 

o001/2010, subsidiariamente a Lei n  8.666/93 e alterações 
posteriores, o aviso de Licitação, na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para 
“Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de 
Combustível – Diesel S-10 para todas as Secretarias do 
município”. Abertura no dia 30 de Maio de 2019, às 13:00 horas, 
conforme especificações e condições constantes no Edital e 
seus anexos. O Edital completo está à disposição dos 
interessados, na Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista/MT, 
qualquer informação pelo fone: 66-3539-1113. Alto Boa 
Vista/MT, 16 de Maio de 2019.

Cristiano Rubin Parizotto
Pregoeiro/Port: 001/2019

SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL DO DISTRITO DE CAPÃO 
GRANDE - JUÍZO DE PAZ E DE CASAMENTO DA COMARCA DE 

VÁRZEA GRANDE - ESTADO DE MATO GROSSO
EDITAL DE PROCLAMAS

LIVRO 7 FOLHA 2 TERMO 8963
FAÇO SABER, que pretendem se casar e apresentaram os documen-
tos exigidos pelo artigo 1.525, de I, II, III e IV do Código Civil Brasilei-
ro. VALDEMIR APARECIDO BUFETE e SHIRLEI VILELA VELASCO. 
Sendo o pretendente natural de MUNHOZ DE MELO/PR, nascido no 
dia 02/07/1959, profissão Construtor Civil, estado civil Divorciado, re-
sidente e domiciliado à Rua Sebastião Rodrigues de Souza, s/n, Lt. 
21, Qd. 3, Jd. Costa Verde - VÁRZEA GRANDE/MT, filho de JOÃO 
BUFETE e de Dona MARIA BENEDITA DE OLIVEIRA BUFETE. E a 
pretendente natural de ITIQUIRA/MT, nascida no dia 27/02/1981, pro-
fissão Professora, estado civil Solteira, residente e domiciliada à Rua 
Sebastião Rodrigues de Souza, s/n, Lt. 21, Qd. 3, Jd. Costa Verde - 
VÁRZEA GRANDE/MT, filha de ROSALINO TEODORO VELASCO e 
de Dona MARIA BENEDITA VILELA VELASCO. Se alguém souber de 
algum impedimento, que oponha-o em forma de lei. Lavro o presente 
para ser afixado em Cartório, no lugar de costume e publicado pela 
imprensa local DIÁRIO DE CUIABÁ, Cuiabá/MT. Várzea Grande/MT, 
14 de maio de 2019.

OFICIAL

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO
EDITAL

CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFICIAL - PENA DISCIPLINAR 

APLICADA AO MÉDICO EMERSON LUIZ DE SOUZA CRM-MT Nº 9847.

O Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
conferidas pela Lei nº 3.268 de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 
44.045/58, consoante o Acórdão de 12/12/2018, exarado nos autos do Processo Ético-
Profissional CRM-MS nº 42/2013, vem tornar pública a pena de “CENSURA PÚBLICA 
EM PUBLICAÇÃO OFICIAL”, EMERSON LUIZ DE SOUZA aplicada ao médico 
inscrito no CRM-MT sob nº 9847 e perante o CRM-MS inscrito sob nº 3359, por 
infração aos artigos  do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 40, 58, 65 e 66
1.931/2009), comete ilícito ético médico que não respeita o Código de Ética Médica ao 
cobrar complementação de pacientes do SUS.
Cuiabá-MT, 10 de maio de 2019.

             Dr. Pedro Luis Reis Crotti 
                                                       Presidente em Exercício

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI
AVISO DE RESULTADO

PREGÃO PRESENCIAL N° 023/2019
A Prefeitura Municipal de Alto Taquari, através de sua Pregoeira e 
equipe de apoio no uso de suas atribuições legais, torna público aos 
interessados que o PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE 
PREÇOS N° 023/2019, cujo certame se deu início às 07h30min, do dia 
10/05/2019, sagraram-se vencedores os preponentes: DIMASTER 
COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, com valor total 
de R$ 241.471,30 (duzentos e quarenta e um mil, quatrocentos e 
setenta e um reais e tr inta centavos); PRO-REMÉDIOS 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS E 
COSMÉTICOS EIRELI, com valor total de R$ 584.697,80 (quinhentos 
e oitenta e quatro mil, seiscentos e noventa e sete reais e oitenta 
centavos); FAMA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR EIRELI, com valor 
total de R$ 38.971,00 (trinta e oito mil, novecentos e setenta e um 
reais); COMERCIAL MARK ATACADISTA EIRELI, com valor total de 
R$ 187.363,20 (cento e oitenta sete mil, trezentos e sessenta e três 
reais e vinte centavos); e a empresa MED VITTA COMÉRCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA ME, no valor total de R$ 6.705,00 
(seis mil, setecentos e cinco reais). A licitação foi realizada pela 
modalidade Pregão Presencial, pelo critério do tipo menor preço por 
item, com certame homologado em 16/05/2019.
Alto Taquari – MT, 16 de maio 2019.

Cacilda Ferreira dos Santos
Pregoeira

AVISO DE RESULTADO
PREGÃO PRESENCIAL N° 025/2019

A Prefeitura Municipal de Alto Taquari, através de sua Pregoeira e 
equipe de apoio no uso de suas atribuições legais, torna público aos 
interessados que o PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE 
PREÇOS N° 025/2019, cujo certame se deu início às 13h30min, do dia 
15/05/2019, sagrou-se vencedor o preponente: IVAN DA SILVA 
BARBOSA, com valor total e global de R$ 500.090,00 (quinhentos mil e 
noventa reais). A licitação foi realizada pela modalidade Pregão 
Presencial, pelo critério do tipo menor preço item, com certame 
homologado em 16/05/2019. Alto Taquari – MT, 16 de maio 2019.

Cacilda Ferreira dos Santos
Pregoeira

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 001/2019
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - AVISO DE SUSPENSÃO

O MUNICÍPIO DE ALTO TAQUARI - Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 01.362.680/0001-
56, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Fabio Mauri 
Garbugio, resolve SUSPENDER o processo licitatório na modalidade 
em apreço, que tem por objeto o Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de Empresa Especializada para Execução dos 
Serviços de Recuperação e Recapeamento Asfáltico com utilização de 
CBUQ, que encontra-se na fase julgamento final da proposta, até que 
se tenha uma manifestação do Ministério Público quanto a 
possibilidade de dar continuidade ou anular o referido certame, 
conforme já solicitado pela Comissão Permanente de Licitação a 
Promotoria, diante da notificação recomendatória recebida em 
10/05/2019. Alto Taquari – MT, 16 de maio de 2019.

Cacilda Ferreira dos Santos
Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D'OESTE
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 001/2019
O Município de Figueirópolis D'Oeste, por intermédio de seu Pregoeiro, 
comunica aos interessados que será ABERTA a licitação na 
Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 001/2019, nos termos 
da Lei 8666/93 e alterações posteriores e Lei 10.520 no dia 30 de maio 
de 2019 às 09h00min (horário de Brasília) Objeto: Registro de preço 
para futura e eventual aquisição de medicamentos para uso interno na 
Unidade de Saúde do Município de Figueirópolis D'Oeste /MT. Os 
i n t e r e s s a d o s  n o  E d i t a l  p o d e r ã o  r e t i r á - l o  p e l o  S i t e 
w w w . fi g u e i r o p o l i s d o e s t e . m t . g o v . b r , p e l o  e - m a i l 
licitacoes@figueiropolisdoeste.mt.gov.br e www.bllcompras.org.br 
(Bolsa de Licitações e Leilões).
Figueirópolis D'Oeste - MT, 16 de maio de 2019.

José Gomes Filho
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA
EXTRATO DO PROCESSO N° 042/2019

PREGÃO PRESENCIAL N° 015/2019
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILANDIA/MT
ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 89/2018

PREGÃO PRESENCIAL N° 048/2018 - PROCESSO N° 2.046/2018
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO /MT

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA – MT. CONTRATADO: ALFA- 
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA ME. OBJETO: Adesão da ata 
de Registro de preços nº.89/2018 referente ao Pregão Presencial nº. 
048/2018, Processo nº. 2.046/2018 da Prefeitura Municipal de 
Diamantino/MT, Registro de preços para aquisição de 01 (uma) PÁ 
CARREGADEIRA, marca KOMATSU, modelo WA200-6, nova, 
fabricada no ano corrente, peso operacional de 10.515kg, motor 
potência de bruta de 128hp, redução de poluentes Tier III, sistema de 
refrigeração do motor com reversor na ventilação, transmissão com no 
04 marchas para frente e 04 para ré, cabine fixa no chassi traseiro 
ROPS e FOPS fechada e equipada com ar condicionado, armação da 
caçamba sistema Z BAR, caçamba com capacidade de 2,0m³, 
equipamento de monitoramento e gerenciamento via satélite original 
da fabricante da máquina incluso o serviço de gerenciamento via 
satélite a ser feito pelo fabricante da máquina com fornecimento de 
relatórios de consumo, falhas, localização e manutenções por 10 (dez) 
anos gratuitos, garantia da máquina de 36 (trinta e seis) meses, 
conforme ADESÃO DA ATA 89/2018, em atendimento a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Agrário e Meio Ambiente e CONVENIO 
SICONV Nº. 864652/2018 SUDECO – SUPERINTENDÊNCIA DO 
DESENVOLVIMENTO DO CENTRO OESTE. VALOR: R$ 340.000,00 
(Trezentos e Quarenta Mil Reais). DATA DA ADESAO: 16/05/2019. 
O R G Ã O  G E R E N C I A D O R  D A ATA :  O  M U N I C I P I O  D E 
DIAMANTINO/MT. FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e 
suas alterações e Lei 10.520/2002.
Nova Brasilândia, 16 de Maio de 2019.

Mauriza Augusta de Oliveira
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2019 - SRP N° 011/2019

O Município de Nova Marilândia – MT, através de seu Pregoeiro Oficial 

torna Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 

08h00min (Horário Local), do dia 31/05/2019, na Sala de Licitações da 

Prefeitura Municipal, situada a Avenida Tiradentes, nº211N, Centro – 

Nova Marilândia - MT, abertura do PREGÃO PRESENCIAL 010/2019 – 

SRP 011/2019, do tipo Menor preço por ITEM, para REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO DE ONIBUS, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DE NOVA MARILÂNDIA - MT. O Edital poderá ser 

obtido junto a Prefeitura Municipal de Nova Marilândia - MT, 

Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente, 

pelo E-mail: pmnovamarilandia@hotmail.com ou pelo site: 

www.novamarilandia.mt.gov .br. Maiores informações poderão ser 

obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação, na Prefeitura 

Municipal em horário normal de expediente, das 07h00min às 

13h00min, através do telefone (65) 3352-1122.

Nova Marilândia – MT, 16 de maio de 2019.

Samara Loide Silva Campos

Pregoeira

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES

DE LUCAS DO RIO VERDE/MT
RESULTADO DO CREDENCIAMENTO N° 02/2019

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02/2019
O INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE-MT, pessoa jurídica de 
direito público interno, situado na Av. América do Sul, nº 2500 S, Bairro 
Parque dos Buritis, Lucas do Rio Verde-MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público que no processo de 
Credenciamento nº. 02/2019 – Inexigibilidade de Licitação nº. 02/2019, 
que trata do credenciamento de fundos de investimentos, instituições 
financeiras, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários, administradores, gestores e agentes autônomos, as quais, 
o Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de Lucas do 
Rio Verde – MT – PREVILUCAS, poderá vir alocar seus recursos pelo 
prazo de 12 (doze) meses, credenciaram-se as seguintes Instituições: 
BB GESTÃO DE RECURSOS – DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., ITAU UNIBANCO S.A., UNILETRA 
CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
S.A. Lucas do Rio Verde - MT, 16 de maio de 2019.

Paulo Henrique Brincker
Presidente CPL

FRIGORIFICO REDENTOR S/A
CNPJ 02.165.984/0001-96

Balanços patrimoniais Em 31 de Dezembro de 2018 e 
31 de Dezembro de 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Ativo Nota 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7  4.956  1.784 
Contas a receber 8  -  - 
Estoques de produtos e mercadorias 9  26.918  16.877 
Impostos a recuperar 10  11.207  7.352 
Adiantamentos a fornecedores e diversos 11  79.065  24.141 
Despesas antecipadas  8.304  830 
Outros valores a receber  46  1.015 

 130.496  51.999 
Não circulante
Partes relacionadas 12  108.714  110.585 
Propriedade para investimento 13  350  350 
Aplicações financeiras  2.309  2.309 
Outros valores a receber  4.834  4.226 
Imobilizado 14  79.448  75.019 
Intangível  2.830  2.840 

 198.485  195.329 
Total do ativo  328.981  247.328 
Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
Fornecedores 16  73.368  83.178 
Empréstimos e financiamentos 17  71.633  16.579 
Obrigações trabalhistas 18  11.533  14.493 
Obrigações tributarias 19  27.696  11.570 
Antecipação de clientes  23.013  3.611 
Outros valores a pagar  1.448  - 

 208.691  129.431 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 17  29.470  41.921 
Debêntures a pagar 20  1.735  1.768 
Provisão para riscos processuais 21  4.694  3.509 
Obrigações trabalhistas 18  5.917  6.105 
Obrigações tributarias 19  297  - 
Partes relacionadas 12  20.225  1.211 
Outros valores a pagar  213  213 

 62.551  54.727 
Patrimônio líquido 22
Capital social  17.750  16.410 
Reserva de lucros  39.989  46.760 

 57.739  63.170 
Total do passivo e patrimônio líquido  328.981  247.328 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de Dezembro de 
2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Nota 31/12/2018 31/12/2017
Receita operacional líquida 23  683.100  1.000.212 
Custo dos produtos vendidos 24  (574.955)  (896.054)
Lucro bruto  108.145  104.158 
Despesas com vendas 24  (47.909)  (62.741)
Despesas gerais e administrativas 24  (26.909)  (33.679)
Outros resultados operacionais 24  1.591  (2.098)
Depreciação e amortização 24  (443)  (425)

 (73.670)  (98.943)
Resultado antes do resultado financeiro 
e impostos  34.475  5.215 
Receita financeira 25  584  415 
Despesa financeira 25  (41.840)  (18.904)
Resultado antes dos impostos  (6.781)  (13.274)
Prejuízo do exercício  (6.781)  (13.274)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de 
Dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

31/12/2018 31/12/2017
Prejuízo do exercício  (6.781)  (13.274)
Outros resultados abrangentes  -  - 
Total do resultado abrangente do exercício  (6.781)  (13.274)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

(Valores expressos em milhares de Reais)
Capital 
social

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 01 
de janeiro de 2017  16.410 60.034 - 76.444
Prejuízo do exercício - - (13.274) (13.274)
Compensação 
com reserva de lucros - (13.274) 13.274 -
Saldos em 31 
de dezembro de 2017 16.410 46.760 - 63.170
Ajuste de exercício 
anterior imaterial (10) 10 - -
Aumento de capital 1.350 - - 1.350
Prejuízo do exercício - - (6.781) (6.781)
Compensação com 
reserva de lucros - (6.781) 6.781 -
Saldos em 31 
de dezembro de 2018 17.750 39.989 - 57.739

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

Demonstrações do fluxo de caixa Exercícios findos em 31 de Dezembro 
de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

31/12/2018 31/12/2017
Atividades operacionais
Prejuízo do exercício  (6.781)  (13.274)
Depreciação e amortização  443  425 
Encargos financeiros  2.979  6 
Variação cambial  2.188  - 
Provisão para riscos processuais  1.185  1.254 

 14  (11.589)
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber  -  (19.451)
Estoques de produtos e mercadorias  (10.041)  (10.148)
Impostos a recuperar  (3.855)  (5.390)
Adiantamentos a fornecedores e diversos  (54.924)  (21.663)
Despesas antecipadas  (7.474)  88 
Outros valores a receber (circulante e não circulante)  361  (1.003)
Fornecedores  (9.810)  17.010 
Obrigações trabalhistas (circulante e não circulante)  (3.148)  7.974 
Obrigações tributárias (circulante e não circulante)  16.423  3.373 
Antecipações de clientes  19.402  571 
Outros valores a pagar (circulante e não circulante)  1.448  35.957 
Fluxo de caixa oriundo das atividades operacionais  (51.604)  (4.271)
Atividades de investimento
Aplicações financeiras  -  (2.300)
Outros investimentos  -  (1.176)
Aquisição de imobilizado  (4.862)  (17.136)
Intangível  -  11 
Fluxo de caixa aplicado 
   nas atividades de investimento  (4.862)  (20.601)
Atividades de financiamento
Integralização de capital  1.350  - 
Partes relacionadas liquidas  20.885  (13.487)
Empréstimos e financiamentos  37.436  38.653 
Debêntures liquidadas  (33)  (33)
Fluxo de caixa decorrente 
   das atividades de financiamento  59.638  25.133 
Aumento de caixa e equivalentes de caixa  3.172  261 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.784  1.523 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  4.956  1.784 
Aumento de caixa e equivalentes de caixa  3.172  261 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
E EXTRAORDINÁRIA DA CENTRO AMÉRICA S/A 

NDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CEREAIS.
Data, horário e local: 20 de dezembro de 2018, as 10 horas, na 
sede social na Rua “D” Ind. 10/02-lotes 30/35, Distrito Industrial 
de Cuiabá, MT; Presenças: Acionistas representando a maioria 
do capital social com direito a voto, conforme assinaturas apostas 
no Livro de Presença de Acionistas; Convocação: Diário Oficial do 
Estado de Mato Grosso em 3, 4 e 5/12/2018 e no jornal Diário de 
Cuiabá em 4, 5 e 6/12/2018; Composição da Mesa: Presidente, 
o presidente do Conselho de Administração James Alberto Ferraz 
Alvim e Secretário Luiz Felipe Ferraz Alvim, Diretor; Ordem do Dia: 
1) Ordinária: a) Prestação de contas dos Administradores, exame, 
discussão e votação das demonstrações financeiras referentes aos 
exercícios sociais encerados em 31 de dezembro de 2015, 2016 
e 2017; b) Exame e deliberação da proposta de manutenção do 
montante do Capital Social; c) Eleição dos membros do Conselho 
de Administração e da Diretoria; d) Referendar os honorários do 
Conselho de Administração e Diretoria; d) Referendar os honorários 
do Conselho de Administração e Diretoria, referentes ao período 
compreendido entre abril de 2018 e o dia 30 de abril de 2021; e) 
Outros assuntos de interesse da sociedade. 2) Extraordinária: a) 
Alteração dos Artigos 9º e 15º do Estatuto Social; b) Supressão 
dos Artigos 22 e 23 dos Estatutos Sociais; c) Supressão dos 
Parágrafos 1º e 5º do Art. 5º e adequação dos Parágrafos 4º, 
6º e 7º do Art. 5º do Estatuto Social; d) Outros assuntos de 
interesse da sociedade. Deliberações: Ordinária: a) Aprovadas 
por unanimidade as Demonstrações Financeiras dos exercícios 
sociais encerrados em 31 de dezembro de 2015, 2016 e 2017; b) 
Aprovada a manutenção do Capital Social Realizado no valor de 
R$ 1.621.639,25; c) Aprovada a reeleição dos atuais membros 
do Conselho de Administração, Srs. James Alberto Ferraz Alvim 
e James Ferraz Alvim Netto e eleição do Sr. Luiz Felipe Ferraz 
Alvim e eleição dos membros da Diretoria, Sr. James Alberto 
Ferraz Alvim e da Sra. Adriana Ambrosi; d) Aprovados os valores 
dos honorários do Conselho de Administração e da Diretoria. 
Extraordinária: a) Aprovada a redução do número de membros 
do Conselho de Administração e consequente alteração do Art. 
9 dos Estatutos Sociais e a redução do número de Diretores de 
quatro para dois diretores e consequente alteração do Art. 15 dos 
Estatutos Sociais; b) Aprovada a supressão dos Art. 22 e 23 dos 
Estatutos Sociais; c) Aprovada a supressão dos Parágrafos 1º e 
5º do Art. 5º e adequação dos antigos Parágrafos 4º, 6º e 7º do 
Art. 5º dos Estatutos Sociais e aprovação da consolidação dos 
Estatutos Sociais; d) Outros Assuntos: Todas as medidas tomadas 
visam a redução de despesas. O Sr. Presidente informou, que 
se encontrava sobre a mesa copias das Assembleias Gerais 
Ordinárias e Extraordinárias dos referidos exercícios e que estavam 
à disposição dos senhores acionistas para verificação. As mesmas 
foram lidas em voz alta pelo secretário, discutidas, aprovadas por 
unanimidade e ratificadas pelos senhores acionistas. Observação: 
A Ata original relativa a este Extrato encontra-se registrada na Junta 
Comercial do Estado do Mato Grosso - Jucemat, sob nº 2142546 
em 25/04/2019. (17/05/2019)

SOPAVE NORTE S/A MERCANTIL RURAL
CNPJ/MF: 36.946.143/0001-38

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Atendendo aos preceitos legais e as 
disposições estatutárias, é com satisfação que vimos submeter 
à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial acompanhado das 
demais Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores 
Independentes, relativos ao exercício findo em 31 de Dezembro de 
2018.

Quadro I - Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2018 e 
31 de Dezembro de 2017. Valores Expressos em Reais

ATIVO  31/12/2018  31/12/2017
Ativo Circulante  1.807.120 1.818.533
  Disponibilidades  14.542 14.542
   Caixa 4 14.542 14.542
  Créditos e Valores a Receber  1.792.578 1.803.991
   Clientes 5 698.965 698.965
   Outros Créditos a Receber 6 1.024.563 1.035.976
   Impostos a Recuperar 7 69.050 69.050
Ativo Não Circulante  52.918 52.918
 Investimentos  52.918 52.918
   Outros Investimentos 8 52.918 52.918
Total do Ativo   1.860.038   1.871.451 
As notas explicativas da administração são partes integrantes das 

demonstrações contábeis.

Quadro II - Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2018 e 
31 de Dezembro de 2017. Valores Expressos em Reais

PASSIVO  31/12/2018  31/12/2017
Passivo Circulante  -  252
 Obrigações por Operações  -  252
  Fornecedores  -  252
Passivo Não Circulante  1.278.403  1.278.797
       
 Passivo Exigível a Longo Prazo  1.278.403  1.278.797
  Debêntures Inconversíveis 9 1.195.682  1.195.682
  REFIS 10 82.720  83.115
Patrimônio Líquido  581.635  592.402

 
Movimento do Patrimônio 
Líquido Acumulado     

  Capital Social 11 17.885.010  17.885.010
  Prejuízos Acumulados 12 (17.303.375)  (17.292.608)
Total do Passivo  1.860.038  1.871.451
As notas explicativas da administração são partes integrantes das 

demonstrações contábeis.

Quadro III - Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) 
Valores Expressos em Reais 

 31/12/2018  31/12/2017
 Receita Bruta das Vendas  -   - 
 Deduções da Receitas  -   - 
  / - / Impostos s/Vendas  -   - 
 Custos Operacionais  -   - 
  / - / Custos Operacionais  -   - 
 Resultado Operacional Bruto  -   - 
 Despesas Operacionais  (10.767)   (32.053)
  Despesas Administrativas  (10.711)   (31.990)
  Despesas Financeiras  (56)   (63)
 Outras Receitas e Despesas  -   - 
 Provisões  -   - 
   Prov. Contr. Social  -   - 
   Prov. IRPJ  -   - 
Prejuízo Líquido do Exercício  (10.767)   (32.053)

As notas explicativas da administração são partes integrantes das 
demonstrações contábeis.

Quadro IV - Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
(DMPL) Dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 31 

de Dezembro de 2017. Valores Expressos em Reais

Contas
Capital 
Social 

Prejuízos 
Acumulados Total

Saldo em 31 de 
  Dezembro de 2017 17.885.010  (17.292.608) 592.402 
 Resultado do Exercício   (10.767) (10.767)
Saldo em 31 de 
  Dezembro de 2018 17.885.010  (17.303.375) 581.635 

As notas explicativas da administração são partes integrantes das 
demonstrações contábeis.

 Quadro V - Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC Método 
Indireto Valores Expressos em Reais

31/12/2018  31/12/2017
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais  
Resultado do Exercício (10.767) (32.053)
(+) Depreciação e Amortização - -
(+/-) Redução (Aumento) em Contas a Receber - -
(+/-) Redução (Aumento) em Outros Créditos 11.413 135.097
(+/-) Redução (Aumento) em Impostos a Recuperar - -
(+/-) Redução (Aumento) nos Estoques - -
(-/+) (Redução) Aumento em Fornecedores (252) 65
(+/-) Aumento (Redução) 
   em Obrigações com Pessoal - -
(-/+) (Redução) Aumento 
   em Obrigações Tributárias - -
(-/+) (Redução) Aumento em Outras Contas a Pagar - (96.356)
Caixa Líquido das Atividades Operacionais 394 6.754
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos  
Caixa Líquido das Atividades Operacionais - -
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos  
(-/+) Redução/Aumento de Obrigações Tributárias (394) (6.754)
Caixa Líquido das Atividades de Financiamentos (394) (6.754)
Aumento Líquido das Disponibilidades (0) (0)
( + ) Disponibilidades no Início do Exercício 14.542 14.542
( = ) Disponibilidades no Final do Exercício 14.542 14.542
Variação das Disponibilidades (0) (0)

As notas explicativas da administração são partes integrantes das 
demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018. (Valores expressos em Reais)

1 - Contexto Operacional - A sociedade foi constituída em 30 de 
setembro de 1991 e registrada na JUCEMAT sob o n° 51.300.005.212, 
sob a forma jurídica de sociedade anônima de capital autorizado, 
tendo por objeto social a exploração agrícola pastoril. A companhia 
é titular do projeto agropecuário aprovado pela SUDAM, localizado 
no município de Paranatinga, estado de Mato Grosso, por decisão 
do Egrégio Conselho Deliberativo da SUDAM, em reunião realizada 
em 31 de março de 1998, tendo sido conferido Certificado de 
Empreendimento Implantando - CEI n° 004/98. 2 - Apresentação 
das Demonstrações Contábeis - 2.1  - Base de preparação 
- As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreende 
as disposições da legislação societária e os pronunciamentos 
contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), as Normas Internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). 2.2  - Moeda funcional e moeda de 
apresentação - Estas demonstrações estão apresentadas em Reais, 

que é a moeda funcional da empresa. 3 - Resumo das Principais 
Práticas Contábeis - a) Apuração do Resultado das Operações 
e Ativos e Passivos Circulantes e Não Circulantes:  O resultado 
apurado pelo regime de competência de exercícios inclui: os 
rendimentos, encargos e variações monetárias, incidentes sobre 
os ativos e passivos circulantes e não circulantes;  b) Estimativas 
Contábeis:  Na elaboração das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a 
Administração use de julgamento na determinação e no registro de 
certos valores determinados sejam registrados por estimativa, as 
quais são estabelecidas com o uso de premissas e pressupostos 
em relação a eventos futuros. Itens significativos registrados com 
base em estimativas contábeis incluem as provisões para ajuste 
dos ativos ao valor de realização ou recuperação, as provisões 
para perdas em geral. A liquidação das transações registradas 
com base em estimativas poderá resultar em valores divergentes 
devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 
A Administração da empresa revisa periodicamente as estimativas 
e premissas. 4 - Caixa - A conta Caixa está contabilizada em 
moeda nacional, representando a disponibilidade efetiva que, cujos 
recursos são utilizados para as despesas correntes que necessitam 
de pagamento imediato totalizando R$ 14.541,70 (Quatorze mil 
quinhentos e quarenta e um reais e setenta centavos). 5 - Clientes 
- Os créditos a receber são resultantes da venda de mercadorias 
estando reconhecidos e registrados em conformidade com seus 
períodos de competências, e, em 31 de Dezembro de 2018, os valores 
efetivos a receber, totalizam o montante: R$ 698.965,11 (Seiscentos 
e noventa e oito mil, novecentos e sessenta e cinco reais e onze 
centavos). 6 - Outros Créditos a Receber - Os valores contabilizados 
em Outros Créditos representam adiantamentos a parceiros 
comerciais por futuras aquisições de mercadorias, adiantamentos 
de títulos a receber e de bloqueio de valores a identificar em conta 
corrente. O montante de adiantamentos é representado pelo valor 
de R$ 1.024.563,24 (Hum milhão, vinte e quatro mil, quinhentos 
e sessenta e três reais e vinte e quatro centavos).  7 - Impostos a 
Recuperar - O montante de R$ 69.049,83 (Sessenta e nove mil, 
quarenta e nove reais e oitenta e três centavos) referem-se a PIS e 
COFINS a Recuperar a serem compensados dos saldos devedores 
futuros. 8 - Outros Investimentos - O montante de R$ 52.917,76 
(Cinquenta e dois mil, novecentos e dezessete reais e setenta e seis 
centavos) representam aplicações em fundos de investimentos do 
FINAM e da SUDAN. 9 - Debêntures Inconversíveis - As debêntures 
foram emitidas com base na lei n° 8.167, de 16 de janeiro de 1991, 
e demais disposições aplicáveis para subscrição pelo Fundo de 
Investimento da Amazônia - FINAM, corrigidas com base na TRD 
(taxa de referência diária) acrescida de juros de 4% ao ano, pagáveis 
em doze meses e partir da data de integralização e nas datas de 
amortização. O prazo de vencimento é de 7 (sete) anos, contados 
da efetiva integralização de cada série, e o prazo de carência de 4 
(quatro) anos, equivalente ao prazo de implantação do projeto. O 
empreendimento foi implantado pela SUDAM em 31 de março de 
1998, conforme CEI (Certificado de Empreendimento Implantado) 
n° 004/98. Em março de 1999 as debêntures conversíveis tinham 
valor atualizado de R$ 3.636,62, tendo sido utilizado para aumento 
de capital social R$ 3.634,54, e o saldo de R$ 2.79, resgatado. As 
debêntures inconversíveis que deveriam ser objeto de resgate pela 
sociedade junto ao fundo de Investimento da Amazônia- FINAM, 
foram objeto de questionamento através de petição protocolada junto 
a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, 
em 21.11.2000, com fundamento no artigo 6° da Medida Provisória 
n° 2.058 de 23.08.2000, na qual contestam os valores e prazo 
de resgate não tendo a SUDAM se pronunciado a respeito. Com 
base no parecer de seus consultores jurídicos, a administração da 
sociedade deliberou reclassificar, a partir do exercício de 2000, as 
debêntures inconversíveis para o Passivo Não Circulante.  10 - Refis 
- A companhia aderiu ao Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, 
para pagamento de tributos e contribuições federais em conformidade 
com o disposto na Lei 11.941, de 27 de maio de 2009, cujos débitos 
são administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e os 
débitos para com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, inclusive 
os saldos remanescentes dos débitos consolidados de parcelamentos 
anteriores poderão ser pagos em até 180 (cento e oitenta) meses, nas 
condições daquela Lei. O passivo relativo ao Programa REFIS está 
sujeito à atualização mensal segundo a TJLP, tem sua amortização 
prevista de acordo com as consolidações promovidas pela Secretaria 
da Receita Federal e as parcelas mensais vem sendo honradas 
regularmente. 11 - Capital Social - O Capital social Autorizado é de 
R$ 30 Milhões, tendo sido subscrito e integralizado R$ 17.885.009,55 
(Dezessete milhões oitocentos e oitenta e cinco mil e nove reais e 
cinquenta e cinco centavos), assim distribuídos:

Tipo de Ação
Capital 

Autorizado
Capital Subscrito 

e Integralizado

Quantidade 
de Ações 
Emitidas

Ordinárias R$ 10.000.000,00 R$ 8.216.831,19 14.084
Pref. Classe “A”  R$ 5.000.000,00 R$ 1.652.958,18 1.490
Pref. Classe “B”  R$ 8.000.000,00 R$ 4.380.679,85 3.290
Pref. Classe “C”  R$ 5.000.000,00 R$ 3.634.540,33 7.499
Pref. Classe “D”  R$ 2.000.000,00 - -
Total  R$ 30.000.000,00 R$ 17.885.009,55 26.363
Do resultado do exercício serão deduzidos antes de qualquer 
participação de reservas, os prejuízos acumulados e a provisão 
para imposto de renda, do saldo remanescente serão destinados 
5% (cinco por cento) para a constituição de Reserva legal, até que 
essa reserva atinja o montante de 20% (vinte por cento) do capital 
social.  A política de reconhecimento contábil de dividendos está 
em consonância com as normas previstas no CPC 25 e ICPC 08, 
as quais determinam que os dividendos propostos a serem pagos e 
que estejam fundamentados em obrigações estatutárias, devem ser 
registrados no passivo circulante. O estatuto social da Companhia 
estabelece que, no mínimo, 6% (seis por cento) do lucro líquido 
anual sejam distribuídos a título de dividendos, na forma do artigo 
202 da Lei 6404/76. Adicionalmente, de acordo com o estatuto social, 
compete ao Conselho de Administração deliberar sobre o pagamento 
de dividendos intermediários, que deverão estar respaldados em 
resultados revisados e apurados em balancetes patrimoniais. Desse 
modo, no encerramento do exercício social e após as devidas 
destinações legais a Companhia registra a provisão equivalente 
ao dividendo mínimo obrigatório ainda não distribuído no curso do 
exercício, ao passo que registra os dividendos propostos excedentes 
ao mínimo obrigatório como “Proposta de distribuição de dividendo 
adicional” no patrimônio líquido. Os dividendos não reclamados no 
prazo de três anos são revertidos para a Companhia. Os acionistas 
terão direito a receber como dividendo obrigatório 6% (seis por cento) 
do lucro líquido apurado no exercício. O saldo será aplicado conforme 
disposições da Assembleia Geral, respeitadas as disposições da Lei 
e dos Estatutos Sociais.  12 - Prejuízos Acumulados - O resultado 
em 31 de Dezembro de 2018 importou em Prejuízos de R$ 10.766,76 
(Dez mil e setecentos e sessenta e seis reais e setenta e seis 
centavos). Até o exercício de 2018 o prejuízo acumulado é de R$ 
17.303.374,65 (Dezessete milhões trezentos e três mil, trezentos e 
setenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos).  13 - Coberturas 

de Seguros  - Face à natureza de suas atividades e as medidas 
preventivas adotadas contra incêndios e outros riscos, a empresa tem 
por política de não contratar cobertura de seguros. Não está incluído 
no escopo dos trabalhos de nossos auditores, emitir opinião sobre a 
suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada e avaliada 
quanto a sua adequação pela Administração da Companhia.

Diretoria
Edna da Silva

Presidente
Conselho de Administração

Edna da Silva
Presidente

Eunice da Silva Gomes Cunha
Conselheira

Lídia Leila da Silva
Conselheira

Contador
Ronaldo Montanini
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ilmos. Srs. Diretores e Acionistas da
SOPAVE NORTE S/A MERCANTIL RURAL.
Paranatinga - MT.
1. Examinamos as demonstrações contábeis do SOPAVE NORTE 
S/A MERCANTIL RURAL, que compreendem o Balanço Patrimonial 
em 31 de Dezembro de 2018 e as respectivas Demonstrações do 
Resultado do Exercício, das Mutações do Patrimônio Líquido, do 
Fluxo de Caixa para os exercícios findos naquelas datas, assim 
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas. Em nossa opinião os demonstrativos supracitados, 
representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição Patrimonial e Financeira do SOPAVE NORTE S/A 
MERCANTIL RURAL em 31 de Dezembro de 2018, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para Opinião. 2. Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossa 
responsabilidade, em conformidade com tais normas, está descrita 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Sociedade de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - 
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior. 3. As 
Demonstrações Contábeis do exercício findo em 31 de Dezembro de 
2017, apresentadas para fins de comparação, foram por nós auditadas, 
cujo relatório foi emitido em 09 de Maio de 2018, sem modificação. 
Outras informações que acompanham as Demonstrações 
Contábeis e o Relatório dos Auditores. 4. A administração da 
Sociedade é responsável por outras informações que compreendem 
como é o caso do Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório.  Responsabilidades da administração sobre as 
Demonstrações Contábeis. 5. A administração da Sociedade 
é responsável pela elaboração das Demonstrações Contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração das Demonstrações Contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.  Na 
elaboração das Demonstrações Contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Sociedade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das Demonstrações Contábeis.  Responsabilidades 
dos Auditores pela Auditoria das Demonstrações Contábeis. 
6. Nossos objetivos são obter uma segurança razoável de que as 
Demonstrações Contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitirmos relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Uma Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão 
as eventuais distorções relevantes existentes.  As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas Demonstrações Contábeis. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e 
mantemos ceticismos profissional ao longo da auditoria. Além disso:  
►  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; ►  Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Sociedade; ► Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; ►  
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade 
a não mais se manter em continuidade operacional; ► Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as Demonstrações Contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Paranatinga - MT, 13 de Maio de 2019. 
AUDPLAN - Auditoria e Planejamento Contábil e Tributário S/S 
Registro CRC/MT Nº 001052/O-1 - Registro OCB/MT Nº 727.  Paulo 
Pereira de Sousa - Contador CRC/MT 007006/O-9 - CNAI 4645. 
Responsável Técnico.

CONCESSIONÁRIA ROTA DO OESTE S.A
NIRE 51300012677 - CNPJ/MF Nº 19.521.322/0001-04

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 26 DE MARÇO DE 2019

DIA, HORA E LOCAL: Em 26 de março de 2019, às 11:00 horas, na Rua 
Lemos Monteiro, nº 120, 8º andar, Butantã, São Paulo - SP, CEP 05501-050.
PRESENÇA: Presente todos os membros do Conselho de Administração 
da Companhia, nos termos do Art. 09, parágrafo 2º, do Estatuto Social da 
Companhia. MESA: Sr. Júlio César Duarte Perdigão, Presidente; e Sr. Diego 
Fabrinny Pimenta Braga, Secretário. DELIBERAÇÕES: Após a devida 
análise das Propostas de Deliberações (“PDs”) constantes da ordem do dia, 
cuja cópia e documentos conexos foram encaminhados para conhecimento 
dos Conselheiros e permanecerão arquivados na sede da Companhia, os 
Conselheiros presentes, por unanimidade dos votos e sem qualquer restrição, 
tomaram as seguintes deliberações: (i) Aprovada a PD.CA CRO 01/19 - 
Aprovação do encaminhamento das Demonstrações Financeiras da Companhia 
relativas ao exercício findado em 31/12/2018; (ii) Aprovada a PD.CA CRO 02/19 
- Aprovação do resultado das metas do Plano de Negócio de 2018; (iii) Aprovada 
a PD.CA CRO 03/19 - Aprovação do Plano de Negócios 2019. QUORUM DAS 
DELIBERAÇÕES: Todas as deliberações foram aprovadas por unanimidade, 
sem reservas ou restrições. MATÉRIAS DE CONHECIMENTO: (i) Renovação 
do Seguro Garantia; (ii) Contratação Pedrisa Pavimentação e Terraplanagem; 
(iii) Remuneração de Administradores; (iv) Evolução do PA 2019 (v) 
Estratégia Solução CRO. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO E 
ASSINATURA DA ATA: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da 
qual foi lavrada a presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada por todos 
os presentes. São Paulo - SP, 26 de março de 2019. Diego Fabrinny Pimenta 
Braga Secretário. (17/05/2019)

WD 2 Distribuidora de Gas e Agua LTDA , CNPJ 33.003.956/0001-04, torna 
público que solicitou à , Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Cuiabá
as Licenças Ambientais, modalidade: Licença prévia, licença de instalação e 
licença de operação, para atividade de comércio varejista de gás liquefeito de 
petróleo (GLP) localizado na rua 5-A, nº 02, QUADRA A7, Jardim Vitoria, 
Cuiabá/MT

PROTECTA Tecnologia em Controle de Pragas LTDA CNPJ: 
09.539.399/0001-58, torna público que requer a Secretaria Mun. de Meio 
Ambiente e Desenv. Urbano- , o pedido de Adequação Ambiental SMADES
( para o Lic. Prévia, Lic. de Instalação e Lic. de Operação) atividade de 
Dedetização e controle de pragas, sito na Rua Triangulo e Fraternidade nº 
139 - Araés. Cuiabá/ MT. 

Areia Branca MAT. DE CONST. LTD-ME, CNPJ 03.961.626/0001-52, torna 
público que requereu a Secretária de Estado de Meio Ambiente- , a SEMA/MT
Alteração de Razão Social do Processo SEMA 552756/2010, Licenciamento 
de   extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado, 
localizada no leito do rio Piolhinho, Agropecuária Realeza do Guaporé, zona 
rural no município de Comodoro – MT.

Condomínio Edificio Versatil Quilombo, CNPJ 27.850.578/0001-93, torna 
público que requereu junto à  a Outorga de Direito de Uso de SEMA/MT
Recurso Hídrico para lançamento de efluente tratado no Córrego Caixão, em 
Cuiabá-MT.                                                                                                       (17/05/2019)

ABANDONO DE EMPREGO 
MIRANDA E LONARDONI LTDA EPP, CNPJ sob o no 
26.799.007/0001-09, sito a Rua Pascoal n° 260 Bairro Praeirinho, 
município de Cuiabá/ MT, solicita o comparecimento do funcionário 
Celso Back, portador da CTPS sob o no 0002728 serie 00002-PR e 
CPF No 523.671.859-72 e comunica que o seu não comparecimento 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da publicação implicara 
na rescisão contratual de trabalho como abandono de emprego de 
acordo com o Artigo 482, Letra I da CLT. (15,16 E 17/05/20109)

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO - COMARCA DE 
PRIMAVERA DO LESTE - 3ª VARA CÍVEL DE PRIMAVERA DO LESTE - RUA 
BENJAMIN CERUTTI, 252, CENTRO, PRIMAVERA DO LESTE - MT - CEP: 
78850-000 - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS - EXPEDIDO POR 
DETERMINAÇÃO DO MM.(ª)JUIZ(A) DE DIREITO FABRÍCIO SÁVIO DA VEIGA 
CARLOTA. PROCESSO n. 1001952-10.2017.8.11.0037 Valor da causa: R$ 
17.381,31 ESPÉCIE: [BUSCA E APREENSÃO]->BUSCA E APREENSÃO (181) 
POLO ATIVO: Nome: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A Endereço: 
BANCO BRADESCO S.A., NÚCLEO CIDADE DE DEUS, S/N, VILA YARA, 
OSASCO - SP - CEP: 06029-900 POLO PASSIVO: Nome: ADRIANA VALENCIO 
NOBREGA FERREIRA Endereço: RUA DO BIGUA, 35,, TUIUIU, PRIMAVERA 
DO LESTE - MT - CEP: 78850-000 FINALIDADE: EFETUAR A CITAÇÃO DO 
POLO PASSIVO, acima qualificado(a), atualmente em lugar incerto e não sabido, 
dos termos da ação que lhe é proposta, consoante consta da petição inicial a 
seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar resposta, caso 
queira, sob pena de serem considerados como verdadeiros os fatos afirmados na 
petição inicial, conforme documentos vinculados disponíveis no Portal de Serviços 
do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, cujas instruções de acesso 
seguem descritas no corpo deste mandado. RESUMO DA INICIAL: BANCO 
BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO COM 
PEDIDO DE LIMINAR-em face de ADRIANA VALENCIO NOBREGA FERREIRA, 
RG nº 14123240 SSP/MT - CPF/MF nº 960.927.691-15, com endereço residencial 
na RUA DO BIGUA, 35, TUIUIU, CEP 78850-000, PRIMAVERA DO LESTE/
MT, endereço eletrônico: adriana.valencio@hotmail.com, pelas razões de fato 
e de direito abaixo expostas: Por “Contrato de Financiamento” nº 4376544788 
(doc.04), celebrado entre as partes no dia 23/04/2015, o Requerente concedeu um 
crédito ao(a) Requerido(a), no valor líquido de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) que 
deveria ser pago em 48 prestações no valor de R$ 593,74 (quinhentos e noventa 
e três reais e setenta e quatro centavos), cada uma, cujo vencimento da primeira 
estava previsto para o dia 23/05/2015 e da última para o dia 23/04/2019, destinado 
à aquisição de um veículo alienado fiduciariamente, marca HYUNDAI, modelo 
I30 GLS 2.0 16V-MT 4P, ano fabricação 2010, chassi KMHDC51EAAU244201, 
placa NUA8787, cor PRATA e renavam nº 224323334.) Ocorre, entretanto, 
que o(a) Requerido(a) não cumpriu as obrigações voluntariamente pactuadas, 
deixando de pagar as prestações vencidas a partir de 23/08/2016, cuja mora está 
devidamente comprovada pela inclusa notificação extrajudicial (doc.05), conforme 
artigo 3º e 2º, do artigo 2º, do Decreto-Lei nº 911/69, com as alterações da Lei 
nº 13.043/2014, pode ser requerida contra o devedor a busca e apreensão do 
bem alienado fiduciariamente. Termos em que, dando-se à presente, o valor 
de R$ 17.381,31 (dezessete mil trezentos e oitenta e um reais e trinta e um 
centavos), e, ainda, oferecendo, condução aos Srs. Oficiais de Justiça, de 2ª à 
6ª feira, na Matriz: Tel. (15) 3232-5055/3234-9650 e na Filial Mato Grosso: Av. 
Historiador Rubens de Mendonça nº 1.894, 8º andar, sala 802, Bosque da Saúde, 
Cuiabá/MT - Tel. (65)3619-3100, para as diligências necessárias.Termos em que, 
Pede deferimento. Cuiabá - MT 11 de Fevereiro 2019. JAMIL ALVES DE SOUZA 
Advogado - OAB/MT nº 12880 ADVERTÊNCIAS À PARTE: 1. O prazo para 
contestação é contado do término do prazo deste edital. 2. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel e presumir-se-ão aceitos como verdadeiros 
os fatos alegados pela parte autora (art. 344, do CPC). Os prazos contra o revel 
que não tenha advogado constituído nos autos contarão da data da publicação 
do ato no Diário de Justiça Eletrônico - DJe (art. 346, do CPC). 3. A contestação 
deverá ser assinada por advogado ou por defensor público. 4. O prazo será 
contado em dobro em caso de réu (s) patrocinado pela Defensoria Pública (art. 
186 do CPC) ou Escritórios de Prática Jurídica das Faculdades de Direito (§3º do 
art. 186 CPC) e caso o requerido seja a Fazenda Pública (art. 183 do CPC) ou 
o Ministério Público (art. 186 do CPC). E, para que chegue ao conhecimento de 
todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, 
KATIUSCIA SANDRA RAMOS SILVA, digitei. PRIMAVERA DO LESTE, 26 de abril 
de 2019. (Assinado Digitalmente) - Gestor(a) Judiciário(a) - Autorizado(a) pelo 
Provimento nº 56/2007-CGJ. (16 e 17/05/2019)

COMPANHIA ENERGÉTICA SINOP S.A.
Companhia Aberta – Registro CVM nº 2415-5 

CNPJ/MF nº 19.527.586/0001-75 NIRE 51.3.0001387-8
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS

Nos termos da Lei 6.404/76, ficam os Senhores titulares das debêntures em circulação (em 
conjunto, “Debenturistas”) objeto do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real e Adicional 
Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de 
Distribuição, da Companhia Energética Sinop S.A.”, celebrado em 16 de maio de 2018, entre a 
Companhia Energética Sinop S.A. (“Companhia”), a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), a Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. – 
Eletronorte, a Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - CHESF e a Usina Termelétrica 
Norte Fluminense S.A., conforme aditado em 14 de junho de 2018 (“Escritura de Emissão” e 
“2ª Emissão”), convocados para reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), 
a ser realizada no dia 30 de maio de 2019, às 9:00 horas, na sede da Companhia, na Avenida 
das Sibipirunas, n° 3.662, Setor Comercial, CEP 78550-262, na Cidade de Sinop, no Estado 
do Mato Grosso, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:  (i) nos termos da Cláusula 
9.4.2. da Escritura de Emissão, o pedido de prorrogação em relação à obrigação de entrada 
em operação comercial, pela Companhia, conforme previsto no item (xxxii) da Cláusula 7.1. 
da Escritura de Emissão, e conforme deliberado na Assembleia Geral de Debenturistas de 15 
de janeiro de 2019, de 31 de maio de 2019 para 01 de dezembro de 2019, inclusive; e  (ii) 
autorização para o Agente Fiduciário praticar, em conjunto com a Companhia, todos os 
demais atos eventualmente necessários de forma a refletir as deliberações tomadas de 
acordo com os itens (i) e (ii) acima. A documentação relativa à ordem do dia estará à 
disposição na sede da Companhia, para exame pelos Debenturistas. Informações adicionais 
sobre a AGD ora convocada e as matérias constantes da ordem do dia acima, podem ser 
obtidas junto à Companhia (por meio de seu canal de relacionamento com investidores) e/ou 
ao Agente Fiduciário. Nos termos do artigo 126 combinado com o artigo 71 da Lei das S.A., 
para participar da AGD os Debenturistas deverão apresentar à Companhia os seguintes 
documentos: A. documento de identidade (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), a 
Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos 
conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração 
Pública, desde que contenham foto de seu titular); B. comprovante atualizado da titularidade 
das debêntures da 2ª Emissão, expedido pela instituição escrituradora, o qual recomenda-se 
tenha sido expedido no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da realização da Assembleia de 
Debenturistas; e C. procuração com reconhecimento de firma do outorgante, em caso de 
participação por meio de representante.  O representante do Debenturista pessoa jurídica 
deverá apresentar cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão 
competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): (a) 
contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) 
comparecer à assembleia geral como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar 
procuração para que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica. No tocante aos 
fundos de investimento, a representação dos cotistas na AGD caberá à instituição 
administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o 
representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários 
acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do 
regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para participação por 
meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há 
menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto 
no art. 654, §1º e §2º da Lei 10.406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá conter 
indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, 
data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o 
reconhecimento da firma do outorgante.  As pessoas naturais Debenturistas da Companhia 
somente poderão ser representadas na AGD por procurador que seja acionista, administrador 
da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei 
das S.A. As pessoas jurídicas Debenturistas da Companhia poderão ser representadas por 
procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as 
normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, 
acionista ou advogado (Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). A Companhia 
solicita o depósito prévio dos documentos necessários para participação na AGD na sede da 
Companhia, preferencialmente, até 2 (dois) dias úteis antes da data prevista para a realização 
da AGD e envio de cópia ao Agente Fiduciário por meio do endereço eletrônico 
assembleias@pentagonotrustee.com.br. Ressalta-se que os Debenturistas poderão 
participar da AGD ainda que não realizem o depósito prévio acima referido, bastando 
apresentarem tais documentos até o momento da AGD. Sinop-MT, 15 de maio de 2019 
Nome: Mauro de Almeida Santos Cargo: Diretor Administrativo e Financeiroe de 
Relações com Investidores (15,16 E 17/05/2019)

AGROPECUÁRIA MVB LTDA
CNPJ/MF sob n° 03.953.533/0001-86 NIRE sob o n° 51.201.427.82-8

EDITAL DE CONVOCAÇÃO REUNIÃO ORDINÁRIA
Ficam convocados os sócios da sociedade empresaria AGROPECUÁRIA MVB LTDA inscrita no CNPJ/MF sob 
n° 03.953.533/0001-86 e no NIRE sob o n° 51.201.427.82-8, a reunirem-se na sede social da empresa em 
Assembleia Geral de Sócios, a realizar-se, no dia 26/05/2019 em primeira convocação às 10h00 com a 
presença de titulares de no mínimo três quartos do capital social, e em segunda convocação às 11h00 com 
qualquer número de titulares do capital social a fim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (1) Destituição de sócio, nos termos do artigo 1063, § 1°, do código Civil brasileiro; (2) Alteração do 
quadro societário, (3)Tomar conhecimento sobre a cessão e transferência de quotas da Sociedade e, 
consequentemente tomar conhecimento sobre a saída de sócios da Sociedade; (4) Tomar conhecimento sobre a 
entrada de sócios na Sociedade; nos termos do art. 1.085, § 1°, do Código Civil brasileiro. Cuiaba/MT, 15 de 
maio de 2019. Diretor: Phelipe Mendes Vilas Boas. CPF: 712.131.201-87 (15,16 E 17/05/2019)

FRIGORIFICO REDENTOR S.A. - CNPJ/MF nº 02.165.984/0001-96 - 
CONVOCAÇÃO - São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária, que realizar-se-á no dia 24/05/2019, às 10h, 
na sede social sito a Rodovia BR 163 - Cuiabá/Santarém/Gleba Braço Sul/
Leste - Lote 15 - Setor 1 A - Distrito Industrial, na cidade de Guarantã do Norte/
MT, a fim de deliberarem sobre as seguintes Ordens do dia: a) Prestação de 
contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações 
financeiras relativas aos exercício social de 2018; b) Destinação do resultado 
do exercício findo; c) Ratificar todos os atos praticados pela administração e 
d) Outros assuntos de interesse da sociedade. Conselho de Administração.

(16, 17 e 21/05/2019)

CLASSIDIÁRIO
Fone: 

3644-1695

JOSÉ CARLOS FERREIRA DE ARRUDA – SEGUNDO SERVIÇO 
NOTARIAL E REGISTRAL DE VÁRZEA GRANDE 

 JUIZO DE PAZ E DE CASAMENTO DA COMARCA DE 
VÁRZEA GRANDE - ESTADO DE MATO GROSSO.

EDITAL DE PROCLAMAS
FAÇO SABER, que pretendem se casar e apresentaram os docu-
mentos exigidos pelo artigo 1.525, de I a IV do Código Civil Brasileiro. 
HENZO FERREIRA DA SILVA e DURCILENE DA SILVA. Sendo o pre-
tendente natural de Várzea Grande/MT, nascido no dia 20/12/1957, 
portador do RG: 0419183-8 SSP/MT, expedido em 12/12/2016 e CPF: 
570.894.851-53, profissão Serviços Gerais, (Conforme Escritura Pu-
blica de Divorcio Consensual, Lavrada Nesta Serventia do Distrito de 
Bom Sucesso da Comarca de Várzea Grande-MT, Lavrado no Livro: 
08-A, Folha: 014 em 29/10/2012), residente e domiciliado à Rua: 
Dezessete, Quadra: 05, Casa: 06, Bairro: Monte Castelo em Várzea 
Grande-MT, filho de HERMES FERREIRA DA SILVA e LUIZA MA-
GALHÃES E SILVA. E a pretendente natural de Várzea Grande/MT, 
nascida no dia 07/06/1970, portadora do RG: 0619223-8 SJSP/MT, 
expedida em 12/08/2003 e CPF: 019.428.581-24, profissão Do Lar, 
estado civil Solteira, residente e domiciliada à Rua: Dezessete, Qua-
dra: 05, Casa: 06, Bairro: Monte Castelo em Várzea Grande-MT, filha 
de MANOEL FIRMINO DA SILVA e JOVITA DE SIQUEIRA DA SILVA. 
O Pretendente após o casamento continuará a assinar o nome de: 
HENZO FERREIRA DA SILVA e a pretendente, continuará a assinar 
o nome de: DURCILENE DA SILVA. O regime adotado é o de COMU-
NHÃO PARCIAL DE BENS. Se alguém souber de algum impedimento, 
que oponha-o em forma de lei. Lavro o presente para ser afixado em 
Cartório, no lugar de costume e publicado pela imprensa local. Bem 
como publicado em Jornal Diário desta Comarca e no Diário de Jus-
tiça eletrônico do Estado de Mato Grosso, em conformidade com a 
lei 6.015/73 e legislação complementar. Os contraentes casaram-se 
no livro______ folha_______ termo_______. Várzea Grande-MT, 16 
de maio de 2019.

OFICIAL

AEROPOSTO TIGRÃO LTDA inscrita no CNPJ. 
22.906.527/0001-12, torna público que requereu junto 
a Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA/MT, a 
renovação de LO (Licença de Operação, para comercia-
lização de combustível, no município de Confresa (MT).


